
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

1 de 26

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ

Termo de Referência 334/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
334/2026 158009-INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ LEANE CRISTINA DA SILVA LAMB 01/10/2026 15:04 (v 0.11)

Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 369/2026 23411.007815/2026-21

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios para oferta de alimentação escolar no âmbito do Instituto Federal do Paraná -
Campus Paranaguá  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.,

Tabela I - Relação de itens, especificações, quantidades e valores.

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT.
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1 463988

 - produto, sacarose, obtido através doAÇÚCAR CRISTAL
processo de extração e clarificação do caldo da cana-de-
açúcar, espécie saccharum officinarum, por tratamentos
físico-químicos com branqueamento, seguidos de
evaporação, cristalização, centrifugação, secagem,
resfriamento e peneiramento do produto final. Deve conter
exclusivamente: açúcar cristal. O produto deve ser
proveniente de estabelecimento sob inspeção oficial,
produzido de acordo com as normas de boas práticas de
fabricação. Validade mínima de 8 (oito) meses contando da
data de recebimento. Embalagem: pacote plástico de
polietileno, atóxico, resistente ou embalagem plástica
biodegradável. Capacidade: embalagem com 1 kg.

UNIDADE 443 R$ 4,24
R$ 

1.878,32

2 463833

 - verdura in natura, espécie americana/crespaALFACE
/romana/lisa. Características fresca, de primeira, tamanho e
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida, firme e
intacta, isenta de enfermidades, material terroso e umidade
externa anormal, livre de resíduos de fertilizantes, sujidades,
parasitas e larvas, sem danos físicos e mecânicos.
Acondicionada em embalagens plásticas. Peso médio da
unidade de 250g a 350g.

UNIDADE 132 R$ 3,79
R$ 

500,28

 - tempero pronto paraALHO EM PASTA PASTEURIZADO
consumo em forma de pasta, elaborado a partir da
pasteurização de dentes de alho da espécie Allium sativum L

UASG 158009
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3 463861

limpos, maduros, íntegros e descascados. Deve conter: Alho
em pasta pasteurizado. Pode conter: conservantes naturais,
como ácido cítrico. Não pode conter: Sal e aditivos
alimentares artificiais e outros ingredientes. O produto deve
ser proveniente de estabelecimento sob inspeção oficial,
produzidos de acordo com as normas de Boas Práticas de
Fabricação. Validade mínima de 8 (oito) meses contando da
data de recebimento. Embalagem: Embalagem plástica ou
laminada metalizada, resistente e hermeticamente fechada,
que preserve e qualidade do produto ou embalagem plástica
biodegradável. Capacidade: embalagem de 500g.

UNIDADE 121 R$ 12,65
R$ 

1.530,65

4 458904

 -ARROZ BRANCO POLIDO – TIPO 1, LONGO FINO
alimento obtido de grãos sadios de arroz (Oryza Sativa L.),
submetidos ao beneficiamento, polidos, longo fino
(“agulhinha”), tipo 1, de procedência nacional, com no
mínimo 90% de grãos inteiros. Os grãos de arroz deverão se
apresentar fisiologicamente desenvolvidos, sãos, limpos e
secos, em bom estado de conservação, além disso devem
ter o peso, comprimento e largura uniformes. Não deverá
conter conservantes e aromatizantes. O produto deverá ser
obtido, processado, embalado, armazenado, transportado e
conservado em condições que não produzam, desenvolvam
e ou agreguem substâncias físicas, químicas ou biológicas
que coloquem em risco a saúde do consumidor. Embalagem
Primária: Saco plástico flexível, termoencolhível de alta
barreira ao vapor de água e ao oxigênio, alta transparência e
resistência, atóxico, de alta termossoldabilidade (resistente
ao manuseio, transporte, garantindo a hermeticidade até a
utilização final, alta resistência à tração e/ou perfuração, livre
de odores estranhos), que garanta as características de
quantidade e qualidade do produto durante todo o seu prazo
de validade. Prazo de validade: mínima de 6 (seis) meses a
partir da data da entrega. Capacidade: embalagem com 1kg.

UNIDADE 80 R$ 5,43
R$ 

434,40

5 458907

 - produto obtido de grãos sadiosARROZ PARBOILIZADO
de arroz Oryza sativa que foram submetidos ao tratamento
adequado. Deve apresentar-se classificado como longo fino
(até tipo 2) ou longo (até tipo 2) e classificada conforme
padrões/normas oficiais vigentes estabelecidos pelo
Ministério da Agricultura. Proveniente de estabelecimento
sob inspeção oficial, produzido de acordo com as normas de
Boas Práticas de Fabricação. Não é permitida a mistura de
classes. Validade mínima de 12 meses. Embalagem de
pacote plástico de polietileno, atóxico, resistente.
Capacidade:EMBALAGEM 1kg.

UNIDADE 305 R$ 4,46
R$ 

1.360,30

6 463696

- com acidez máximaAZEITE DE OLIVA EXTRA-VIRGEM 
de até 1%, puro. Garrafa verde escuro com 500 ml. Com as
devidas informações do produto a exemplo (data de
validade, data de embalagem, valor nutricional, lote) e outras
exigidas pela vigilância sanitária. O prazo de validade deverá
ser no mínimo de 8 (oito) meses a partir da data da entrega.

UNIDADE 40 R$ 34,93
R$ 

1.397,20

 - deve ser procedente de espécieBANANA CATURRA
genuína e sã; satisfazer às seguintes condições mínimas:
ser fresca e sã; ter atingido o grau máximo de maturação
que permita suportar a manipulação, o transporte e o
armazenamento em condições adequadas para o consumo;
ter atingido o perfeito estado de desenvolvimento para sua
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7 464380

espécie e variedade para fins comerciais; não estar
golpeada ou danificada por quaisquer lesões de origem
física, mecânica ou biológica que afetem sua aparência; a
polpa e o pedúnculo (quando houver) deverão se apresentar
intactos e firmes. Estar isenta de substâncias terrosas,
sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície,
parasitos, larvas e outros animais (nos produtos e/ou
embalagens), umidade externa anormal, resíduos de
defensivos agrícolas e/ou outras substâncias tóxicas, odores
e sabores estranhos, enfermidades. Devem ser
transportadas em monoblocos plásticos/caixas plásticas,
garantindo a conservação do produto.

KG 122 R$ 4,53
R$ 

552,66

8 240574

 -BISCOITO SALGADO DE POLVILHO TRADICIONAL
pacote de no mínimo 100 gramas produzido a partir de
polvilho, gordura vegetal, ovos, sal. Empacotado
convencionalmente em embalagem de polietileno
transparente, com dados de identificação, informações
nutricionais, peso líquido. Rotulagem de acordo com a
legislação. Prazo de validade de no mínimo 3 (três) meses a
partir da data de entrega.

PACOTE 1.380 R$ 6,10
R$ 

8.418,00

9 463532

 - produto obtido 100% de cacau alcalino,CACAU EM PÓ
sendo a matéria prima de primeira qualidade e 100% natural,
sem adição de açúcar ou outros ingredientes à sua
formulação. Embalagem de 500g,contendo identificação do
fabricante, data de fabricação, número de lote com prazo de
validade de no mínimo 06 meses na data de entrega.

UNIDADE 88 R$ 49,86
R$ 

4.387,68

10 463591

CAFÉ SELECIONADO, BENEFICIADO, TORRADO E
 - produto selecionado,MOÍDO, EMBALADO A VÁCUO

beneficiado, torrado e moído. Atender a resolução conjunta
SEPLAG/SEAPA/SES n.° 028, de 21 de setembro de 2018.
Resolução Conjunta SEPLAG/SEAPA/SES 28, de 21/9
/2018, artigo 2º: § 4° - A embalagem do produto deve ser
adequada à preservação dos aromas e sabores
característicos, sem absorção de gostos estranhos e em
observância de legislação vigente. § 5º Os cafés torrado em
grãos e torrado e moído adquiridos pelo Poder Executivo
Estadual deverão atender ao Regulamento Técnico para o
Café (Resolução ANVISA RDC n.º 277 de 22 de setembro
de 2005); Regulamento Técnico de limites máximos
tolerados (LMT) para micotoxinas em alimentos (Resolução
ANVISA RDC nº 007 de 18 de fevereiro de 2011);
Regulamento Técnico que trata das sujidades leves e
substâncias estranhas existentes em alimentos e bebidas
(Resolução ANVISA RDC n.º 014, de 28 de Março de 2014);
Regulamento Técnico sobre Condições Higiênico-Sanitárias
de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos
Produtores/Industrializadores de Alimentos (Portaria n.º 326
de 30 de julho de 1997); Regulamento Técnico para
Rotulagem de Alimentos Embalados (Resolução RDC n.º
259 de 20 de setembro de 2002); Regulamento Técnico
Metrológico (Portaria INMETRO n.º 157 de 19 de agosto de
2002); Regulamento Técnico de padronização do conteúdo
líquido dos produtos pré-medidos acondicionados (Portaria
Inmetro n.º 153 de 19 de maio de 2008); a Lei 10.674 de 16
de maio de 2003; a Instrução Normativa MAPA nº 08, de 11
de junho de 2003; às suas respectivas atualizações e as

UNIDADE 180 R$ 26,44
R$ 

4.759,20
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demais regulamentações pertinentes em vigência. § 6° - O
café licitado deve ser embalado em no máximo 30 dias
anteriores à data de entrega do produto. Quando em
embalagens comuns a validade a partir da data de
embalagem deve ser de no máximo 03 (três) meses; em
embalagens valvuladas a validade a partir da data de
embalagem deve ser de máximo de 06 (seis) meses e; em
embalagem a vácuo a validade a partir da data de
embalagem deve ser de máximo 12 (doze) meses. Os
registros da data de fabricação/embalagem e validade
devem estar estampados no rótulo da embalagem. O
produto deverá estar contido em embalagem à vácuo em
polipropileno biorientado (bopp), com duas camadas
plásticas laminadas, com dados de identificação do produto,
data de fabricação, validade e número do lote estampadas
no rótulo. Possuir validade mínima de 12 (doze) meses a
contar da data de entrega. Pacote de 500g.

11 463690

 - apresentação:CANJICA BRANCA DE MILHO, TIPO 1
grãos ou pedaços de grãos de milho provenientes da
espécie Zea Mays, L. Deve ser constituído de 95% (noventa
e cinco por cento) em peso de grãos brancos, marfim ou
palha. Subgrupo: Despeliculada, Classificação: beneficiada e
polida, COR: Branca, Características adicionais: Isenta de
sujidades e quaisquer materiais estranhos que
comprometam a sua qualidade, Demais informações de
acordo com Termo de Referência e/ou Descritivo Técnico do
Processo. Deve conter exclusivamente: grãos de milho
branco para canjica. Pacote plástico de polietileno, atóxico e
resistente com 1kg. Validade mínima de 6 (seis) meses a
contar da data de entrega.

KG 366 R$ 12,13
R$ 

4.439,58

12 447446

CARNE BOVINA MOÍDA DE PRIMEIRA QUALIDADE –
 - o produto obtido exclusivamente de carneCONGELADA

bovina moída crua e congelada Apresentação: Rapidamente
isenta de pele, cartilagens, gordura parcial, veias,
aponeuroses, intestinos, tendões, fragmentos de ossos e/ou
outros tecidos inferiores. Não será permitida a obtenção do
produto a partir de moagem de carnes oriundas da raspa de
ossos, carne mecanicamente separada – CMS e carne
mecanicamente recuperada – CMR. O produto deverá ser
submetido ao processamento de moagem no máximo duas
vezes por lote de modo a preservar a estrutura das fibras da
carne. Não pode conter: sal, aditivos alimentares, molhos e
outros condimentos. Obrigatório conter na embalagem:
carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de
Inspeção do Paraná (SIP). Boas práticas de fabricação:
Proveniente de estabelecimento sob inspeção oficial,
produzido de acordo com as normas de Boas Práticas de
Fabricação. Validade mínima de 6 (seis) meses a partir da
data de entrega nos estabelecimentos Embalagem: Pacote
de polietileno ou Pacote plástico biodegradável, flexível,
atóxico, resistente e transparente. Higienicamente adequado
e vedado.

KG 1.708 R$ 50,09
R$ 

85.553,72

13 463781
 - in natura, firme, cor roxa ou branca, tamanhoCEBOLA

médio, sem sujidade, isenta de deterioração, fungos ou
parasitas.

KG 384 R$ 4,69
R$ 

1.800,96

 - fresca; de primeira; tamanho e coloraçãoCEBOLINHA
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14 463878

uniformes com aproximadamente 100 gramas; devendo ser
bem desenvolvida; firme e intacta; isenta de enfermidades
sujidades, parasitas e larva; sem danos físicos e mecânicos
oriundos do manuseio e transporte; não deve apresentar-se
murcha ou amarelada.

MAÇO 687 R$ 5,69
R$ 

3.909,03

15 463770

 - legume in natura, de primeira, amarela, semCENOURA
rama, fresca, compacta e firme, sem lesões de origem
físicas ou mecânicas, rachadura e cortes, tamanho grande e
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida.

KG 468 R$ 5,06
R$ 

2.368,08

16 233886

 - constituído de folhas eCHÁ DE ERVA-MATE TOSTADO
talos de Ilex paraguariensis, isento de sujidades e materiais
estranhos. Acondicionado em caixa de papel cartão ou papel
kraft, contendo no rótulo os dados do fabricante, lote, data
de fabricação e validade. Capacidade de 250g. Validade
mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega.

UNIDADE 368 R$ 8,59
R$ 

3.161,12

17 463937

- pó fino, homogêneo, de coloração vermelhaCOLORAU 
intensa. produto de boa qualidade, em embalagens plásticas
apropriadas de 500g. validade mínima de 8 (oito) meses, a
partir da data de entrega.

UNIDADE 224 R$ 8,16
R$ 

1.827,84

18 456880

 - panificados, tipo croissant,CROISSANT CONGELADO
congelado, peso aprox. de 40g. sabores: frango e queijo.
Embalagem de 1kg. Validade mínima de 4 (quatro) meses a
contar da data de entrega.

KG 153 R$ 40,46
R$ 

6.190,38

19 611974

 - crua, em grãosERVILHA VERDE CONGELADA
uniformes, selecionada, higienizada e branqueada, produto
100 % natural, sem aditivos e sem conservantes, isenta de
sujidades, parasitas, larvas e outros materiais estranhos.
Prazo de validade mínimo de 180 (cento e oitenta) dias após
a data de fabricação. Na entrega do produto, deverá ter data
de fabricação mínima de 30 (trinta) dias. Embalagens:
plástica flexível, atóxica, resistente, lacrado, em pacotes com
peso de 1 Kg. O produto deverá ser rotulado de acordo com
a legislação vigente.

KG 61 R$ 22,09
R$ 

1.347,49

20 459670

 - produto resultante daEXTRATO DE TOMATE
concentração da polpa de frutos maduros e sãos do
tomateiro Solanum lycoperaicum, sem pele e sementes, por
processo tecnológico adequado. Pode também ser
denominado "massa de tomate" ou "concentrado de tomate",
apresentando aspecto de massa mole. Deve conter: tomate.
Pode conter: Máximo 1% de açúcar e 5% de cloreto de
sódio. Não pode conter: Aditivos alimentares e outros
ingredientes. Boas Práticas de Fabricação: O produto deve
ser proveniente de estabelecimento sob inspeção oficial,
produzidos de acordo com as normas de Boas Práticas de
Fabricação. Validade mínima de 10 (dez) meses contando
da data de recebimento. Embalagem: Lata de folha de
flandres ou alumínio, Bag aluminizado com ou sem bocal e
tampa tipo Elpho de 1’’, hermeticamente fechado, Pouch
(pacote flexível aluminizado) – composto de no mínimo três
camadas ou substratos (poliéster – alumínio – polietileno) ou
tipo Cartonada asséptica, material atóxico, hermeticamente
fechado por termossoldagem na vertical e horizontal,
formato retangular. Capacidade: 1kg.

KG 404 R$ 12,58
R$ 

5.082,32

 - produto obtido pelaFARINHA DE TRIGO - TIPO 1
moagem, exclusivamente, do grão de trigo (Triticum
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21 460263

vulgares) beneficiado. A farinha de trigo tipo 1 é adquirida a
partir do cereal limpo e degerminado. Deve ser enriquecido
com ferro e ácido fólico com registro no Ministério da Saúde.
Deve conter exclusivamente: Farinha de trigo enriquecida
com ferro e ácido fólico. Proveniente de estabelecimento sob
inspeção oficial, produzido de acordo com as normas de
Boas Práticas de Fabricação. Validade mínima de 5 meses
contando da data de recebimento. Embalagem: Pacote
plástico de polietileno, atóxico, resistente ou embalagem de
papel tipo kraft virgem, branco, atóxico, resistente e
impresso ou Pacote plástico biodegradável. Capacidade:
EMBALAGEM 1 kg

KG 320 R$ 4,69
R$ 

1.500,80

22 459586

- aspecto: pó, ingredientes: amido deFERMENTO QUÍMICO 
milho ou fécula de mandioca, fosfato monocálcico,
bicarbonato de sódio e carbonato de cálcio, uso: produção
de bolos, biscoitos e massas em geral, características
adicionais: isento de sujidades e quaisquer materiais
estranhos que comprometam a sua qualidade, não conter
glúten, embalagem: frasco plástico com tampa rosqueável e
lacre de segurança, peso líquido: 100g, unid. de medida:
unitário. A embalagem deve conter o registro no ministério
da saúde, o local de origem do produto, peso, data de
embalagem e data de vencimento (validade). Validade
mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega.

UNIDADE 231 R$ 5,02
R$ 

1.159,62

23 447618

FILEZINHO DE PEITO DE FRANGO (SASSAMI) –
 - produto obtido a partir da carne de peito doCONGELADO

frango isenta de pele, cartilagens e gordura. Apresentação:
Deverá ser apresentado sob a forma de filés de peito
(sassami) de tamanho uniforme e íntegro. Cada unidade de
filé de peito sassami deverá pesar entre 30 e 75 gramas. O
alimento deverá ser congelado através da tecnologia IQF
(Individually Quick Frozen), proporcionando o congelamento
individual, mantendo sua forma, textura e sabor. Não pode
conter: sal, temperos, condimentos, aditivos alimentares,
CMS (carne mecanicamente separada), CMR (carne
mecanicamente recuperada) e outros ingredientes, tecidos
inferiores (ossos, pele, cartilagem, veias, aponeuroses,
intestinos, tendões, coágulos, nódulos linfáticos e/ou outros
tecidos inferiores). Obrigatório conter na embalagem:
carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de
Inspeção do Paraná (SIP). Proveniente de estabelecimento
sob inspeção oficial, produzido de acordo com as normas de
Boas Práticas de Fabricação. Validade mínima de 6 (seis)
meses a partir da data de entrega nos estabelecimentos.
Embalagem: Pacote de polietileno, flexível, atóxico,
resistente e transparente ou Pacote Plástico biodegradável.
Higienicamente adequado e vedado.

KG 991 R$ 19,63
R$ 

19.453,33

24 470688

 - tipo: Comum, Produto obtido a partir deFUBÁ DE MILHO
grãos sadios e degerminados de milho Zea mays,
enriquecido com ferro e ácido fólico, embalagem: pacote
plástico de polietileno, atóxico, resistente, fechado por
termossoldagem, peso líquido: 1Kg. Validade mínima de 4
(quatro) meses a contar da data de entrega.

KG 394 R$ 6,39
R$ 

2.517,66

 - deve ser de boa qualidade, in natura, semHORTELÃ
defeitos sérios, devendo ser bem desenvolvidos e maduros
e procedentes de espécimes de vegetais genuínos, não
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25 463898 conterem substâncias terrosas, sujidades ou corpos
estranhos aderentes à superfície da casca. Atender as
Normas do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

MAÇO 128 R$ 12,22 R$ 
1.564,16

26 464393

 - deve ser procedente de espécie genuína e sã;LARANJA
satisfazer às seguintes condições mínimas: ser fresca e sã;
ter atingido o grau máximo de maturação que permita
suportar a manipulação, o transporte e o armazenamento
em condições adequadas para o consumo; ter atingido o
perfeito estado de desenvolvimento para sua espécie e
variedade para fins comerciais; não estar golpeada ou
danificada por quaisquer lesões de origem física, mecânica
ou biológica que afetem sua aparência; a polpa e o
pedúnculo (quando houver) deverão se apresentar intactos e
firmes. Estar isenta de: substâncias terrosas, sujidades ou
corpos estranhos aderidos à superfície, parasitos, larvas e
outros animais (nos produtos e/ou embalagens), umidade
externa anormal, resíduos de defensivos agrícolas e/ou
outras substâncias tóxicas, odores e sabores estranhos,
enfermidades.

KG 687 R$ 3,26
R$ 

2.239,62

27 446019

 - produtoLEITE EM PÓ INTEGRAL E INSTANTÂNEO
obtido pela desidratação do leite de vaca integral apto para a
alimentação humana, mediante processos tecnologicamente
adequados. Deve apresentar fácil diluição em água potável.
Deve apresentar-se na forma instantânea. Deve conter: leite
de vaca integral. Pode conter: Vitaminas, minerais,
emulsificante. Não pode conter: corantes artificiais,
conservantes, soja e seus derivados (exceto lecitina),
amidos e farinhas de qualquer origem, soro de leite, leite
modificado e seus componentes. O produto deve ser
proveniente de estabelecimento sob inspeção oficial,
produzido de acordo com as normas de Boas Práticas de
Fabricação. Validade mínima de 6 (seis) meses contando da
data de recebimento. Embalagem: Pacote plástico laminado
metalizado (com tratamento de metalização) ou Pote plástico
rígido moldado (com tampa e lacre) ou Lata (folha de
flandres - c/ tampa e lacre) ou Pacote plástico
biodegradável. Embalagem de 400 g.

UNIDADE 1.601 R$ 14,26
R$ 

22.830,26

28 464400

 - deve ser procedente de espécie genuína eMAÇÃ GALA
sã; satisfazer às seguintes condições mínimas: ser fresca e
sã; ter atingido o grau máximo de maturação que permita
suportar a manipulação, o transporte e o armazenamento
em condições adequadas para o consumo; ter atingido o
perfeito estado de desenvolvimento para sua espécie e
variedade para fins comerciais; não estar golpeada ou
danificada por quaisquer lesões de origem física, mecânica
ou biológica que afetem sua aparência; a polpa e o
pedúnculo (quando houver) deverão se apresentar intactos e
firmes. Estar isenta de: substâncias terrosas, sujidades ou
corpos estranhos aderidos à superfície, parasitos, larvas e
outros animais (nos produtos e/ou embalagens), umidade
externa anormal, resíduos de defensivos agrícolas e/ou
outras substâncias tóxicas, odores e sabores estranhos,
enfermidades. Peso médio unitário: 100g.

KG 794 R$ 6,56
R$ 

5.208,64

 -MACARRÃO DE SÊMOLA COM OVOS - PARAFUSO
macarrão ou massa alimentícia obtido pelo amassamento



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

8 de 26

29 458980

mecânico de massa preparada. Deve apresentar-se no
formato de curto/espiral, tipo parafuso. Deve conter farinha
de trigo especial e ovos. Pode conter outros componentes
alimentícios permitidos na legislação (desde que declarados
e que não descaracteriza o produto). Não pode conter
aditivos alimentares artificiais. O produto deve ser
proveniente de estabelecimento sob inspeção oficial,
produzidos de acordo com as normas de Boas Práticas de
Fabricação. Validade mínima de 8 (oito) meses a partir da
data de recebimento. Embalagem: pacote plástico de
polietileno (PP) ou filme laminado de polipropileno
biorientado + polipropileno (BOPP + PP), atóxico,
transparente, resistente, termo soldado. Pacote com 500g.

PACOTE 640 R$ 4,78
R$ 

3.059,20

30 464406

 - com 70% de maturação. Sem danificações físicas,MANGA
casca íntegra. Com cor, sabor e aroma característicos da
espécie. Isento de substâncias terrosas, sujidades,
parasitas, larvas, resíduos de defensivos agrícolas, odor e
sabor estranho.

KG 916 R$ 9,26
R$ 

8.482,16

31 446384

 - Produto gorduroso obtido a partirMANTEIGA COM SAL
de creme de leite de vaca pasteurizado. Deve ser isento de
corantes artificiais e conservantes. Embalagem: 500g.
Rótulo obrigatório na embalagem primária conforme
legislação vigente. Com identificação da validade de forma
indelével. Armazenamento e transporte sob refrigeração.
Validade: mínima de 90 (noventa) dias no ato da entrega.
Com registo no Ministério da Agricultura. Temperatura de
recebimento: entre 4°C e 10°C.

UNIDADE 189 R$ 25,06
R$ 

4.736,34

32 464418

 - tamanho grande, in natura, fresca, inteira, comMELANCIA
casca firme, coloração forte, perfume agradável e sementes
soltas, sem rachaduras e perfurações. Isento de sujidades e
quaisquer materiais estranhos que comprometam a sua
qualidade. Atender as Normas do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento.

KG 916 R$ 5,08
R$ 

4.653,28

33 464422

 - tipo amarelo, tamanho médio, in natura, fresco,MELÃO
inteiro, com casca firme, coloração forte, perfume agradável
e sementes soltas, sem rachaduras e perfurações. Isento de
sujidades e quaisquer materiais estranhos que
comprometam a sua qualidade. Atender as Normas do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

KG 549 R$ 7,36
R$ 

4.040,64

34 462122

 - É o produto obtido a partir de grãosMILHO DE PIPOCA
sadios provenientes da espécie Zea mays L., subespécie
mays, com capacidade de estourar, transformando-se em
pipoca, quando submetidos à temperatura de
aproximadamente 180º C. Sendo classificado em tipo 1. O
milho deverá se apresentar fisiologicamente desenvolvido,
são, limpo e seco, observadas as tolerâncias estabelecidas
na Tabela 1 da Instrução Normativa 60/2011. Validade
mínima de 6 (seis) meses. Embalagem: Pacote plástico de
polipropileno ou polietileno, atóxico, incolor, transparente,
fechado por termossoldagem, resistente com 500 gramas.

UNIDADE 456 R$ 4,49
R$ 

2.047,44

35 463797

 - produto 100 % natural, semMILHO VERDE CONGELADO
aditivos e sem conservantes, isenta de sujidades, parasitas,
larvas e outros materiais estranhos. Prazo de validade
mínimo de 180 (cento) dias após a data de fabricação. Na
entrega do produto, deverá ter data de fabricação mínima de KG 61 R$ 22,88

R$ 
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30 (trinta) dias. Embalagens: plástica flexível, atóxica,
resistente, lacrado, em pacotes com peso de 1 Kg. O
produto deverá ser rotulado de acordo com a legislação
vigente.

1.395,68

36 463797

 - devem ser de boa qualidade,MILHO VERDE IN NATURA
in natura, sem defeitos sérios, devendo ser bem
desenvolvidos e maduros e procedentes de espécimes de
vegetais genuínos, não conterem substâncias terrosas,
sujidades ou corpos estranhos aderentes à superfície da
casca. O milho verde deve ser fornecido apenas com as
camadas mais finas da palha (até 3 palhas), para evitar
contaminações e desidratação.

KG 687 R$ 8,32
R$ 

5.715,84

37 416665

 - produto lipídico obtido porÓLEO DE SOJA REFINADO
prensagem mecânica e/ou extração por solventes dos grãos
sadios de soja Glycine max. L. Merril. Deve ser do tipo 1.
Deve conter exclusivamente: óleo de soja refinado. O
produto deve ser proveniente de estabelecimento sob
inspeção oficial, produzidos de acordo com as normas de
Boas Práticas de Fabricação. Validade mínima de 8 (oito)
meses contando da data de recebimento. Embalagem:
Garrafa plástica tipo Pet (frasco plástico/ poli tereflalato de
etila) Capacidade: embalagem com 900 ml.

UNIDADE 329 R$ 7,54
R$ 

2.480,66

38 463916

 - folhas de orégano desidratadas. O oréganoORÉGANO
(Origanum vulgare ) é uma erva perene e aromática. Suas
folhas conferem sabor aos alimentos. O orégano deve ser
constituído por folhas de espécimes vegetais genuínas,
limpas, sãs e secas. Na embalagem deverá constar o nome
e o endereço do fabricante, nome da marca do produto, data
de fabricação, ter prazo de validade mínima de 6 (seis)
meses a contar da data de entrega e n. ̊ do lote.
Acondicionada em saco plástico transparente atóxico,
resistente e hermeticamente vedado. Pacote plástico de
polietileno ou Pacote plástico laminado de 100g.

UNIDADE 18 R$ 11,42
R$ 

205,56

39 446617

 –OVO DE GALINHA INTEIRO (BRANCO OU VERMELHO)
até tipo 2 - o ovo de galinha em casca, sendo os demais
acompanhados da indicação da espécie de que procedem,
podem ser do grupo 1 ou 2 (com a casca de cor branca ou
avermelhada) e podem pertencer à classe A ou B. Quanto
ao tipo, poderão ser do Tipo I (extra) ou Tipo II (grande). Os
ovos devem ser acondicionados em bandejas ou caixas
padrões. Todos os produtos de origem animal devem
possuir o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou
Serviço de Inspeção do Paraná (SIP), estarem em
conformidade com a Legislação vigente, produzidos de
acordo com as normas de Boas Práticas de Fabricação.
Ovos intactos, sem rachaduras, orifícios, e devem estar
limpos. Validade mínima de 18 (dezoito) dias contados a
partir da data de entrega. Embalagem: Deve ser do tipo
estojo ou bandeja filmada, própria para acondicionamento de
ovos, estar intacta e limpa. Deverá permitir a aeração dos
ovos. Em embalagem tipo estojo, deverão estar impressas
as seguintes informações: identificação da granja de
produção, endereço para contato com produtor, data de
postura, data de validade, informação nutricional, carimbo do
SIF ou SIP. Se, bandeja filmada, deverá conter rótulo em
papel por dentro do filme, com as seguintes informações:

DÚZIA 1.747 R$ 11,26
R$ 

19.671,22
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identificação da granja de produção, endereço para contato
com produtor, data de postura, data de validade, informação
nutricional, carimbo do SIF ou SIP. Capacidade: Dúzia.

40 617307

 - produto obtido pelaPÃO DE LEITE - TIPO HOT DOG
cocção, em condições tecnologicamente adequadas,
preparada com farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido
fólico. Pão com tamanho de uma porção individual (50g).
Não pode conter: Corantes artificiais e aromatizantes
artificiais. O produto deve ser produzido de acordo com as
normas de Boas Práticas de Fabricação. Validade mínima
de 8 (oito) dias contando da data de recebimento.
Embalagem: plástica transparente, íntegra, descartável,
atóxica, corretamente fechada. Capacidade: Mínima de 400g.

UNIDADE 760 R$ 8,76
R$ 

6.657,60

41 460491

 - base da massa: polvilhoPÃO DE QUEIJO CONGELADO
doce ou azedo e queijo. Formato: tradicional, médio,
apresentação: crú congelado. Embalagem de 1kg. Validade
mínima de 4 (quatro) meses a contar da data de entrega.

KG 229 R$ 23,50
R$ 

5.381,50

42 464425

 - deve ser procedente de espécie genuína e sã;PÊRA
satisfazer às seguintes condições mínimas: ser fresca e sã;
ter atingido o grau máximo de maturação que permita
suportar a manipulação, o transporte e o armazenamento
em condições adequadas para o consumo; ter atingido o
perfeito estado de desenvolvimento para sua espécie e
variedade para fins comerciais; não estar golpeada ou
danificada por quaisquer lesões de origem física, mecânica
ou biológica que afetem sua aparência; a polpa e o
pedúnculo (quando houver) deverão se apresentar intactos e
firmes. Estar isenta de: substâncias terrosas, sujidades ou
corpos estranhos aderidos à superfície, parasitos, larvas e
outros animais (nos produtos e/ou embalagens), umidade
externa anormal, resíduos de defensivos agrícolas e/ou
outras substâncias tóxicas, odores e sabores estranhos,
enfermidades.

KG 1.099 R$ 9,43
R$ 

10.363,57

43 446636

 - fresco, refrigerado, cortadoQUEIJO TIPO MUSSARELA
em fatias finas em torno de 20g cada, embaladas em saco
plástico resistente atóxico e transparente. Isento de
estufamento, rachadura e mofos. Devendo ser fatiado no dia
anterior ao pedido. Contendo 1kg na embalagem e a
identificação do produto, validade, data de embalagem, peso
líquido, marca do fabricante. O produto deverá ter selo de
inspeção do órgão competente. Validade mínima de 5
(cinco) dias a contar no ato da entrega

KG 135 R$ 53,93
R$ 

7.280,55

44 405351

 - cremoso, elaborado com leite pasteurizado,REQUEIJÃO
creme de leite, manteiga, cloreto de sódio (sal), fermento
lácteo, estabilizantes. Embalagem: Vasilha plástica com
tampa plástica de 400g e rótulo contendo valor nutricional,
fabricante, validade e lote. Transporte: Transportado em
veículo refrigerado. Com registro no SIM/SISP ou SIF.
Validade mínima de 90 (noventa) dias a contar da data de
entrega.

UNIDADE 115 R$ 14,46
R$ 

1.662,90

 - entende-se por sal refinadoSAL REFINADO IODADO
iodado para uso em alimentos, o cloreto de sódio obtido de
jazidas, fontes naturais ou de água do mar, que passa por
um tratamento físico e químico complexo com várias etapas
de processamento, como extração, moagem, lavagem,
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45 291893

purificação, dissolução, concentração, refinamento,
secagem, branqueamento. Deverá ser refinado. Classificado
de acordo com suas características de pureza e granulação.
Deve apresentar cristais homogêneos de coloração uniforme
e adição de iodato de potássio conforme legislação vigente.
Deve conter exclusivamente: sal refinado iodado. O produto
deve ser proveniente de estabelecimento sob inspeção
oficial, produzidos de acordo com as normas de Boas
Práticas de Fabricação. Validade mínima de 22 (vinte e dois)
meses contando da data de recebimento. Embalagem:
Pacote plástico de polietileno, atóxico, resistente ou
embalagem plástica biodegradável. Capacidade: embalagem
com 1 kg.

UNIDADE 40 R$ 3,01
R$ 

120,40

46 463930

 - deve ser de boa qualidade, in natura, sem defeitosSALSA
sérios, devendo ser bem desenvolvidos e maduros e
procedentes de espécimes de vegetais genuínos, não
conterem substâncias terrosas, sujidades ou corpos
estranhos aderentes à superfície da casca.

MAÇO 152 R$ 4,53
R$ 

688,56

47 464437

 - deve ser procedente de espécie genuína eTANGERINA
sã; satisfazer às seguintes condições mínimas: ser fresca e
sã; ter atingido o grau máximo de maturação que permita
suportar a manipulação, o transporte e o armazenamento
em condições adequadas para o consumo; ter atingido o
perfeito estado de desenvolvimento para sua espécie e
variedade para fins comerciais; não estar golpeada ou
danificada por quaisquer lesões de origem física, mecânica
ou biológica que afetem sua aparência; a polpa e o
pedúnculo (quando houver) deverão se apresentar intactos e
firmes. Estar isenta de: substâncias terrosas, sujidades ou
corpos estranhos aderidos à superfície, parasitos, larvas e
outros animais (nos produtos e/ou embalagens), umidade
externa anormal, resíduos de defensivos agrícolas e/ou
outras substâncias tóxicas, odores e sabores estranhos,
enfermidades.

KG 1.190 R$ 5,69
R$ 

6.771,10

48 463806

 -TOMATE VERMELHO (TIPO: SALADA OU LONGA VIDA)
lisa, com polpa intacta e limpa, com coloração e tamanho
uniformes típicos da variedade, sem brotos, rachaduras ou
cortes na casca, manchas, machucaduras, bolores ou outros
defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre
da maior parte possível de terra aderente à casca e de
resíduos de fertilizantes. Isenta de umidade externa anormal.
De colheita recente. Unidade de medida: Quilograma.

KG 208 R$ 5,92
R$ 

1.231,36

49 326330

 - produto obtido dos grãos de trigo daTRIGO PARA QUIBE
espécie Triticum aestivum L. e/ou outras espécies de gênero
Triticum, submetidos a um processo de pré-cozimento, para
depois serem secos e moídos. Deve conter exclusivamente
Trigo em grão seco e triturado. O produto deve ser
proveniente de estabelecimento sob inspeção oficial,
produzidos de acordo com as normas de Boas Práticas de
Fabricação. Validade mínima de 11 (onze) meses contando
da data de recebimento. Embalagem: Pacote plástico de
polietileno atóxico, termo-soldado, resistente ou Pacote
plástico biodegradável. Capacidade: embalagem de 1 kg.

PACOTE 305 R$ 9,35
R$ 

2.851,75

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto n.º 10.818, de 27 de setembro
de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável por igual período contados do(a) divulgação da  
Ata de Registro de Preços no Portal Nacional de Contratações Públicas.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ ], conforme detalhamento a seguir:2026

I)    ID PCA no PNCP: 10652179000115-0-000015/2026;
II)   Data de publicação no PNCP: 14/11/2025;
III)  Id do item no PCA: 111 a 159;
IV) Classe/Grupo: 8925 – Açúcar, confeitos, castanhas, nozes e similares; 8915 – Frutas, verduras e legumes;
8950 – Condimentos e produtos correlatos; 8920 – Produtos de panificação e cereais; 8945 – Óleos e gorduras
comestíveis; 8955 – Café, chá e chocolate; 8905 – Carnes, aves e peixes; 8910 – Ovos e laticínios; 8710 –
Forragens e alimentos;
V)   Identificador da Futura Contratação: 158397-35/2026.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os gêneros alimentícios a serem adquiridos deverão atender integralmente às especificações do Termo de
Referência, incluindo características técnicas, composição, tipo de embalagem e demais condições estabelecidas
para cada item.

4.2. Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais, íntegras, lacradas e sem sinais de violação,
sujidade ou avarias, contendo de forma clara e legível a data de fabricação e validade; número do lote; identificação
do fabricante; composição e peso líquido.

4.3. Os alimentos deverão ser transportados em condições adequadas de higiene, temperatura e conservação, de
acordo com a natureza de cada produto.

Sustentabilidade:

4.4. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.4.1. Os fornecedores deverão priorizar a entrega de materiais que possibilitem a reciclagem, observando as
diretrizes de sustentabilidade social, ambiental e econômica e ainda, observando em seus processos, no que
couber: o menor impacto sobre os recursos naturais; maior eficiência na utilização de recursos naturais como
água e energia; maior vida útil e menor custo de manutenção e origem ambientalmente regular dos recursos
naturais utilizados na concepção e preparação dos materiais;

4.4.2. É vedado o fornecimento de itens cuja composição contemple materiais perigosos ou tóxicos; 
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4.4.4. A forma de logística reversa deverá ser definida entre a unidade demandante  e a empresa vencedora,
no momento do envio da nota de empenho.

Subcontratação

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação:         

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Margem de Preferência:

4.7. A aplicação de margem de preferência observará o disposto no art. 26 da Lei n.º 14.133/2021,
regulamentado   pelo Decreto n.º 11.890, de 22 de janeiro de 2024, bem como pelas Resoluções da Comissão
Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS.

4.7.1. Quando o objeto da contratação estiver enquadrado nas hipóteses previstas em norma específica,
será observada a margem de preferência normal e/ou adicional, conforme regulamentação vigente.

4.7.2. A comprovação da origem e enquadramento, quando aplicável, será realizada por meio dos
documentos exigidos pela legislação, a exemplo do Código de Credenciamento Finame (CFI) do BNDES ou
outros instrumentos oficiais definidos em regulamentação.

4.7.3. Caso o objeto não se enquadre nas hipóteses de aplicação da margem de preferência, a
contratação ocorrerá sem a sua incidência.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega:

5.1. O prazo de entrega dos bens é de , contados do(a) emissão da Nota de Empenho, em remessa10 (dez) dias
única, podendo sofrer alterações conforme a necessidade.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Antonio Carlos Rodrigues, n.º 453, bairro Porto
Seguro, Paranaguá - Paraná, CEP 83215-750.

Garantia, manutenção e assistência técnica:

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. DA VIGÊNCIA DA ATA E DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO:

6.1.1. O prazo de vigência da Ata de registro de Preço é de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período. 

6.1.2. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o fornecedor que tiver seus preços registrados, poderá
ser convocado a  qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de Preços para entregar o objeto
adjudicado, mediante o recebimento de Nota de Empenho (NE) e Autorização de Fornecimento (AF), de acordo
com as necessidades do IFPR e quantidades estabelecidas na NE.
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6.1.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

6.1.3.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
e as disposições da Lei n.º 14.133/2021;

6.1.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

6.1.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei n.º 14.133
/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos da mesma Lei.

6.1.4. Previamente à emissão da Nota de Empenho a Administração realizará consulta ao SICAF para
identificar possível  suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei n.º 10.522,
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

6.1.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades
previstas no edital e anexos.

6.1.5.  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou
da ata de registro de preços.

6.1.6. Se o adjudicatário, durante a vigência da Ata, não comprovar que mantém as mesmas condições de
habilitação, ou quando não regularizar as pendências no prazo de 5 (cinco) dias úteis, poderá ser convocado
outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da
proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação,  celebrar a contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1.  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

7.2.4.    Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3.       Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um por cento) a
10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4.        Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5%
(cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5.       Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 1% (um por cento) a 10%
(dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6.    Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”,
de 1 % (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7.    Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um  por cento) a 10%
(dez por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
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7.9.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2.    as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.    os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5.    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de
2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento:

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
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8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação:

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME n.º 77/2022.

8.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021.

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.11.1. o prazo de validade;
8.11.2. a data da emissão;
8.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.11.4. o período respectivo de execução do contrato;
8.11.5. o valor a pagar; e
8.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei n.º 14.133, de 2021.

8.14. A  Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.14.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.14.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
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à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.17. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento:

8.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 77, de 2022.

8.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento:

8.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.24. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito:

8.25. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.25.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.25.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

8.25.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.25.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.
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8.26. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI n.º
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste:

8.27. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 05/08/2026.

8.28. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA  exclusivamente para as obrigações iniciadas e,
concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.29. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.30. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.31. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.32. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

8.33. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

.8.34. O reajuste será realizado por apostilamento

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento:

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Critérios de aceitabilidade de preços:

9.3. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou 
de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

9.3.1. Valores unitários: conforme tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação:

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica:

9.5. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;
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9.6. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.8. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

9.9. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

9.10. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista:

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
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9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal

Qualificação Econômico-Financeira:

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

Disposições gerais sobre habilitação:

9.24. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.25. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n.º 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.26. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.27. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.28. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.​​​​​​​

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 296.870,61
(duzentos e noventa e seis mil e oitocentos e setenta reais e sessenta e um centavos), conforme custos unitários
apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133, de 2021;

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para
a contratação; ou

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.    As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

 

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar a Nota de
Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

​​​​​​1.3.1. o ​​​​referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei n.º 14.133
/2021;

1.3.2. o  Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital  na Autorização deOU
Contratação Direta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos,
conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei
n.° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
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ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

3.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

   4.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor;

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133,
de 2021;

4.1.16.    Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.

 

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
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5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.5.3. Indenizações e multas.

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

 

6. DOS CASOS OMISSOS:

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.º 14.133, de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

7. ALTERAÇÕES:

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 2021.
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8. FORO:
8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal no Paraná, Seção Judiciária de Curitiba para dirimir os litígios que
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei n.
º 14.133, de 2021.

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

14.1. Conforme  do Edital de Chamada.ANEXO IV

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ANTONIO CARLOS VISSOTTO JUNIOR
Membro da equipe de planejamento

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 11:56:14.

 

 

 

 

 

 

LARISSA GARCIA NASCIMENTO
Membro da equipe de planejamento

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 11:45:22.

 

 

 

 

 

 

LEANE CRISTINA DA SILVA LAMB
Membro da equipe de planejamento

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 11:05:22.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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